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PROJETO DE RESOLUÇÃO N.° 019/2025 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2025.

PROJETO DE RESOLUÇÃO:

Art. 1° Fica instituído e reconhecido o direito constitucional ao pagamento 

do décimo terceiro subsídio anual (gratificação natalina), e do adicional de 1/3 (um terço) 

de férias a mais no subsídio dos vereadores do Poder Legislativo do Município de 

Bambuí/MG.

Art. 3o O décimo terceiro subsídio será pago até o dia 20 (vinte) do mês de 

dezembro de cada ano.

Os vereadores abaixo-assinados da Câmara Municipal de Bambuí/MG, no 

uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 185, inciso III do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Bambuí, apresenta o seguinte,

Art. 2o O valor do décimo terceiro subsídio corresponderá ao subsídio 

integral (remuneração) percebido pelo vereador no mês de sua quitação.

Institui o décimo terceiro subsídio e 1/3 (um terço) de férias 

aos Vereadores do Município de Bambuí, Estado de Minas 

Gerais, e dá outras providências.
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§ 1° Em caso de início ou término de mandato, o pagamento será efetuado 

de forma proporcional aos meses de efetivo exercício, considerando a fração igual ou 

superior a 15 (quinze) dias como mês completo.

§ 2o Serão aplicadas as disposições da legislação federal que 

regulamentam a matéria, no que couber, especialmente o disposto no inciso VIII, do art. 7o 

e no § 3o do art. 39 da Constituição Federal.
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Art. 4o A despesa decorrente da execução desta Resolução, correrá

conta de dotações orçamentárias próprias da Câmara Municipal de Bambuí.

Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 1o de janeiro de 2025. 
tua^02/

Sala das Sessões, em 04 de dezembro de 2025.

VER. LUCIANO CARDOSO GONTIJO

VER. PRISCILA CRISTINA PEDRO DE

OLIVEIRA CARDOSO

VER. AUGUSTO ANTÔNIO DE F. NETO
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instituindo o direito ao décimo terceiro subsídio e ao adicional de 1/3 (um terço) de férias 

para os vereadores dessa casa legislativa.

A proposta busca conferir isonomia de tratamento aos agentes políticos municipais, 

assegurando a percepção de direitos trabalhistas básicos que a muitos são estendidos aos 

servidores públicos e demais trabalhadores brasileiros.

A CF estabelece em seu Art. 7° , inciso VIII, e no Art. 39 §3°, que são direitos sociais 

décimo terceiro subsídio e ao adicional de 1/3 (um terço) de férias, estendendo esses 

direitos aos agentes públicos, conforme decisão anexa do TCE/MG, proc. n.° 1114390 de 

30/04/2025.

Contudo, por um longo período a jurisprudência brasileira divergiu sobre a aplicação 

desses direitos aos agentes politicos (prefeitos, vice-prefeitos e vereadores), que são 

remunerados por subsídios e não por vencimentos.

Essa controvérsia foi definitivamente superada pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 650.898/RS, que resultou no Tema 

484 da repercussão geral. Dessa decisão, o plenário do STF, com efeito Erga Omnes (Para 

todos), firmou o entendimento de que:

“O pagamento de terço de férias e de décimo terceiro salário a agentes políticos 

(prefeitos, vice-prefeitos e vereadores) é compatível com o Art. 39, 4o, da Constituição 

Federal."

Portanto, a presente Resolução não cria uma benesse ou privilégio, mas apenas 

formaliza e regulamenta um direito constitucional reconhecido pela mais alta corte do pais.

Pelo exposto, a aprovação desse Projeto de Resolução se justifica como medida de 

justiça remuneratória e de legalidade constitucional, alinhando o município de Bambuí ao 

entendimento pacificado pelo Supremo Tribunal Federal.

Diante da urgência de se regulamentar o direito a verbas de natureza alimentar e em 

respeito à paridade de direitos entre todos os detentores de mandato, conclamamos os 

nobres pares à aprovação desse projeto.
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